
PREFEITURA MUNICIPAL DE FRONTEIRA

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

ESPECIFICAÇÕES/CUSTO ESTIMADO

Processo nº: 0026451
Modalidade: Pregão
Edital nº: 30/2019
Tipo: Menor Preço Por Item

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ELÉTRICA, PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA REALIZAÇÃO DE UMA ADEQUAÇÃO NAS
CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA PARA ATENDIMENTO À
RESOLUÇÃO 414/2010 E DE SUAS ATUALIZAÇÕES, APURAR IRREGULARIDADES NAS
COBRANÇAS DAS TARIFAS APLICADAS, DESVIOS E CONSEQUENTEMENTE REDUZIR E
RECUPERAR OS VALORES PAGOS A MAIOR, ADMINISTRATIVAMENTE, CONFORME
RESOLUÇÕES DA ANEEL, NO ULTIMOS 60 (SESSENTA) MESES, ONDE SERÃO
VERFIFICADAS O MODELO TARIFÁRIO APLICADO EM CADA UNIDADE CONSUMIDORA,
ALÉM DE EFETUAR AJUSTE GERAL NO SISTEMA DE ENERGIA ELÉTRICA, CONFERIR
TODAS AS FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA PAGAS PELA MUNICIPALIDADE.

1. DADOS DO SOLICITANTE:
1.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS

2. LOCALIZAÇÃO:
2.1. AV. MINAS GERAIS Nº 110 – CENTRO – FRONTEIRA – MG.
FONE: (34) 3428 – 2762 / 3428-2002

3. ITEM
001          1  SE  SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS adequação nas contas de energia
elétrica de Iluminação Pública  para atendimento à Resolução 414/2010 e de suas atualizações ,
apurar irregularidades  nas  cobranças  das  tarifas  aplicadas , desvios e consequentemente
REDUZIR E RECUPERAR os valores pagos a maior administrativamente, conforme Resoluções 
da ANEEL - R$ 79.000,00

4. JUSTIFICATIVA
4.1. Foi identificada a necessidade de ampliação do diagnóstico, monitoramento e avaliação das
contas de energia elétrica que são pagas pela Prefeitura Municipal de Frontiera. Diante disto,
existe a necessidade de contratação de uma empresa prestadora de serviços técnicos em
engenharia, especializada na análise e adequação das tarifas praticadas por concessionárias de
distribuição de energia elétrica, para assim ampliar a capacidade de gestão e aumentar a
eficiência dos serviços prestados pela Prefeitura.

4.2. Considerando a necessidade permanente da municipalidade em ampliar suas receitas e
tornar seus gastos mais eficientes, a Municipal de Prefeitura de Fronteira/MG,  pesquisa
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continuamente novas alternativas para cumprir seus objetivos orçamentários, especialmente as
relacionadas aos pagamentos das contas de energia elétrica ( Próprios e  Iluminação Pública ).

4.3. Pretende-se com a contratação destes serviços aferir e adequar todas as Unidades
Consumidoras de acordo com as novas Resoluções da ANEEL, propondo se for o caso acionar
administrativamente a Concessionária de Energia Elétrica ( CEMIG )  para que faça a devida
adequação nas contas de energia e consequentemente devolva ao Município os valores
aproximados de R$ 400.000,00 ( Quatrocentos Mil Reais ) cobrados a  maior, bem como, após os
estudos técnicos necessários, de acordo com as novas Resoluções  da ANEEL, levar
proposituras de ações efetivas para redução no consumo de energia elétrica.

4.4. Importante ressaltar que a Aneel - Agência Nacional de Energia Elétrica é o órgão  regulador
nacional, responsável pela regulamentação e fiscalização dos serviços de energia elétrica em
todo o País. É ela quem deve averiguar se as concessionárias estão cumprindo os seus deveres
e observando os direitos dos usuários, ambos constantes do contrato de concessão, das normas
editadas pela própria Aneel e, fundamentalmente, respeitando os dispositivos da Constituição
Federal e do Código de Defesa do Consumidor.

4.5. Infelizmente, a realidade tem mostrado que nem sempre as concessionárias vêm
obedecendo e respeitando as leis do País. Após a privatização de diversas concessionárias do
serviço, constatou-se uma série de aumentos de tarifas, além da ausência de critérios para se
definir critérios de enquadramento das Unidades Consumidoras. Ou seja, as empresas não têm
desempenhado as funções necessárias para a concreta universalização dos serviços.

4.6. Diante dos fatos, se faz necessário que o Poder Executivo do município providencie a
contratação de empresa com conhecimentos técnicos específicos, para realização de diagnóstico
das unidades consumidoras  e análise das tarifas aplicadas pela concessionária de energia
elétrica, em consonância com a Resolução 414/2010 da ANEEL – Agência Nacional de Energia
Elétrica e de suas últimas atualizações .

5. LOCAL/DATA E HORARIO PARA CREDENCIAMENTO:
5.1. Poderão se credenciar todos os interessados em participar deste pregão, até o dia 24 de
abril de 2019, às 09:00 no DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES – na Av. Minas Gerais nº 141 -
centro – Fronteira/MG.

6. VALOR ESTIMADO:
6.1. O valor estimado deste pregão é de R$ 79.000,00, (setenta e nove mil reais ).

7. PRAZO, LOCAL, CONDIÇÕES E FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
7.1. O prazo do contrato de prestação de serviços será compreendido entre as suas assinaturas e
término previsto para o dia 31 de dezembro de 2019.

7.1.1. O prazo do contrato de prestação de serviços, poderá ser prorrogado de acordo com o Art.
57, II da Lei Federal nº 8.666/93.



PREFEITURA MUNICIPAL DE FRONTEIRA

7.1.2. O prazo máximo para realização dos estudos, levantamento de dados e conclusão do
histórico de consumo e de sua legalidade, será de 60 (sessenta) dias, contados a partir do 5º.
(quinto) dia útil após o recebimento da Ordem de Serviço expedido pela Prefeitura Municipal de
Fronteira/MG.

7.2. A empresa vencedora do certame terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data
de recebimento da Ordem de Serviços, para iniciar a prestação dos serviços.

7.3. As despesas com a execução dos serviços, inclusive transporte, alimentação e hospedagem
dos profissionais, correrão às custas da licitante vencedora do certame.

7.4 A PROPONENTE vencedora deverá manter a Prefeitura Municipal de Fronteira/MG,
informada do andamento do processo, em nível administrativo e das ações adotadas para o êxito
do mesmo.

8. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1.  Objetivando reduzir os custos no valores pagos a maior nas contas de energia  e nos tributos
incidentes sobre as faturas, inclusive nas Instalações de Iluminação Pública B4a, conferindo
potencia instalada, potencia faturada na iluminação publica e sua forma de Instalação, onde serão
revisados  todos os contratos de Baixa e Alta tensão, de forma a determinar a demanda de
energia elétrica, otimizando-os em função do padrão de uso.

8.2. A PROPONENTE vencedora deverá adotar os seguintes procedimentos visando à prestação
dos serviços ao MUNICÍPIO:

8.2.1 Verificação se as tarifas aplicadas estão de acordo com a classificação da atividade
exercida para cada contrato, além de efetuar um ajuste geral do sistema, conferir todas as faturas
de energia elétrica pagas pela municipalidade, objetivando reduzir os custos no consumo nas
tarifas aplicadas e nos tributos incidentes sobre as faturas, conferindo potencia instalada,
potencia faturada na iluminação pública, revisando todos os contratos de alta tensão, de forma a
determinar a demanda de energia elétrica, otimizando-os em função do padrão de uso.

8.2.2 Os serviços técnicos abrangerão todas as unidades consumidoras cuja responsabilidade de
pagamento é da municipalidade, tais como os medidores, registros apontados, faturamento,
consumo, demanda , tarifas, classificação e outros julgados de interesse, com o fim específico de
certificar da exatidão dos pagamentos efetuados à Concessionária nos últimos anos.

8.2.3 Caso seja constatada inconsistência de valores cobrados a maior, a empresa contratada
deverá instruir processo calçado na legislação pertinente e representar a Prefeitura junto a
Concessionária e/ou órgão regulamentador, pleiteando a devolução.

8.2.4 Caso haja ressarcimento de valores e a devida adequação mensal nas contas de Energia
Elétrica, a PROPONENTE vencedora deverá certificar-se de que a Concessionária de Energia
manterá esta redução .

8.3 Todos e quaisquer procedimentos deverão ter a anuência da Administração para o seu
encaminhamento.

8.4 A Prefeitura fornecerá a empresa contratada, cópias das faturas de energia de todas as
Unidades de Consumo e demais documentos necessários e designará um funcionário para
acompanhar os trabalhos de triagem nas Unidades de Consumo.
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8.5 A Administração Pública Municipal estima, devido ao trabalho já ter sido executados em várias
cidades do Brasil , como por exemplo Jundiaí, Diadema, Pindamonhangaba, Salto, Campo Limpo
Paulista, Costa Rica/MS, Dourados/MS, etc,   que a restituição dos valores cobrados
indevidamente atinja no mínimo a cifra de 401.000,00 ( Quatrocentos e Hum  Mil   Reais ),
levando-se em conta o período dos últimos 60 (sessenta) meses .

8.5.1 Este valor é estimado e serve tão somente para balizar os valores das propostas das
interessadas em participar da licitação e a emissão da Nota de Reserva/Empenho.

8.6 Ao término dos trabalhos, a empresa contratada deverá elaborar um Relatório Conclusivo
sobre as considerações verificadas em cada Unidade de Consumo.

8.7 Os serviços deverão ser executados no âmbito administrativo, condicionados ao objeto da
licitação, sendo que somente ocorrerá o pagamento quando concluídas as
restituições/compensações dos créditos ao Município ou a redução no pagamento da contas
mensais, atestado pela Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, que
informará à empresa contratada o valor efetivo recebido de tais créditos e os valores mensais
diminuídos nas contas de energia elétrica da Prefeitura.

8.7.1 No caso da empresa contratada não lograr êxito na redução mensal ou na devolução de
valores, a Prefeitura Municipal de Fronteira/MG, está desobrigada de quaisquer pagamentos
referentes aos serviços executados.

8.8. A empresa contratada sujeitar-se-á à fiscalização dos serviços no ato da entrega,
reservando-se à Prefeitura Municipal de Fronteira o direito de não proceder ao recebimento, caso
não encontre os mesmos em condições satisfatórias.

8.9. Os serviços não poderão ser objeto de transferência de responsabilidade à outras entidades,
sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.

9. DO   PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.1 As propostas não deverão ultrapassar o limite de R$ 80.000,00 (Oitenta mil  reais);

9.2 Os preços permanecerão irreajustáveis.

9.3 O MUNICÍPIO, efetuará o pagamento, observado o seguinte:

a) Os pagamentos serão efetuados em 10 (dez) dias após o depósito na conta corrente da
Prefeitura Municipal de Fronteira/MG, dos valores recuperados ou diminuídos, contados da
apresentação de cada nota fiscal no protocolo do Setor de Finanças, em moeda corrente
nacional, mediante depósito na conta bancária indicada pela Contratada, após o
recebimento/diminuição parcial/definitivo, condicionados à apresentação das notas fiscais
devidamente atestadas pelo servidor designado para receber o objeto.

b) A PROPONENTE vencedora indicará no corpo da nota fiscal o número da licitação, o número e
nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem
bancária.

c) Nenhum pagamento será efetuado à PROPONENTE vencedora enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação contratual, ou financeira municipal que lhe for imposta em virtude
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de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o(s) pagamento(s)
pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza

9. DAS OBRIGAÇÕES
9.1. DA EMPRESA LICITANTE:
9.1.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 8.666/93 e demais normas
pertinentes, são obrigações da empresa:

I - Executar os serviços objeto deste edital nos locais e no prazo determinados no ANEXO I;

II - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

III - Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias à execução dos serviços objeto
do edital e pagar os emolumentos prescritos em lei;

IV - Obedecer à melhor técnica vigente e enquadrar-se rigorosamente nos preceitos normativos
da ABNT;

V - Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos,
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas;

VI - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros
em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente
de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

VII - respeitar o sistema de segurança do Contratante e fornecer todas as informações solicitadas
por ele;

VIII - acatar as exigências dos poderes públicos e pagar, às suas expensas, as multas que lhe
sejam impostas pelas autoridades.

IX - Apresentar ao Contratante, se solicitada, a relação dos empregados credenciados a prestar
serviços e promover de imediato a substituição daqueles que, a critério do Contratante, venham a
demonstrar conduta nociva ou incapacidade técnica;

X - Fornecer a seus empregados quaisquer ferramentas e instrumentos necessários à execução
dos serviços, bem como produtos ou materiais indispensáveis à limpeza ou à manutenção dos
equipamentos;

XI - facilitar, ao Setor Responsável da contratante, a fiscalização dos serviços pactuados.

9.1.2. A Contratada não será responsável:
I - Por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou de força maior;

II - Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos neste edital.

9.2. DO MUNICIPIO:
9.2.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 8.666/93 e demais normas
pertinentes, são obrigações do Municipio:
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I - Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações deste
termo de referencia, inclusive permitir livre acesso dos empregados da Contratada às
dependências do Contratante relacionadas à execução do objeto;

II - Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado;
III - fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as
obrigações contratuais.

IV - Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, podendo rejeitá-los ou não.

V - Atestar nas notas fiscais/fatura a efetiva execução dos serviços contratado e o seu
recebimento;

VI - Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial,
aplicação de sanções e alterações do mesmo;

10.   DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS
10.1. EM TERMOS DE ECONOMICIDADE   
10.1.1. A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à aquisição dos materiais
em questão, poderá ser conseguida pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo,
mediamente regular e adequado processo e procedimento licitatorio, cujo fator preponderante
certamente será o de MENOR PREÇO. Assim mediante tal critério e/ou parâmetro,
necessariamente a Administração obterá a economia, não obstante seja ela uma expectativa que
dependera diretamente do preço praticado no mercado em relação ao objeto ofertado pela
empresa, cuja escolha recairá naquela que cotar o menor preço.

11. DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO
11.1. Fica designado os seguintes membros para promover o pregão presencial, de acordo com o
Decreto Municipal nº 4.019 de 02 de janeiro de 2019.

ELAINE PINESSO – PREGOEIRA
REGEANE HELENA RAMOS – MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO
LUCIO PRADO DA SILVA - MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO

FRONTEIRA, 9 de abril de 2019.

JANDER RODRIGO NEIRAS
Secretario Municipal de Administração, Planejamento e Finanças

Ratifico o Termo de Referência, 9 de abril de 2019.

MARCELO MENDES PASSUELO
Prefeito Municipal


